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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.o 1/2000

de 9 de Março

O presente diploma visa proceder à execução da Lei
n.o 4/83, de 2 de Abril, alterada pela Lei n.o 25/95, de
18 de Agosto, introduzindo as normas relativas às descri-
ção e identificação dos elementos a levar às declarações
de rendimentos, património e cargos sociais dos titulares
de cargos políticos e equiparados, a serem apresentadas
ao Tribunal Constitucional nos termos daquela lei.

Verifica-se a necessidade de proceder à revisão do
Decreto Regulamentar n.o 74/83, de 6 de Outubro, de
modo a adequar a regulamentação desta matéria ao
disposto na Lei n.o 25/95, de 18 de Agosto. Entende-se,
além disso, ser necessário proceder à revisão de deter-
minadas soluções constantes daquele decreto regula-
mentar, tendo-se como objectivos principais a adequa-
ção das soluções previstas à evolução jurídica e social,
a simplificação do procedimento e da forma de apre-
sentação das declarações, a introdução de maior rigor
no que diz respeito à descrição e identificação dos ele-
mentos a levar às declarações.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — A descrição e identificação dos elementos a levar
às declarações de rendimentos, património e cargos
sociais dos titulares de cargos políticos e equiparados
a que se referem o corpo do artigo 1.o da Lei n.o 4/83,
de 2 de Abril, e os n.os 1 e 3 do artigo 2.o da mesma
lei, ambos na redacção da Lei n.o 25/95, de 18 de Agosto,
observará o disposto no presente diploma.

2 — Se o declarante assim o preferir, as declarações
referidas no número anterior podem ser efectuadas em
impresso de modelo anexo ao presente diploma.

3 — O impresso referido no número anterior é
modelo exclusivo da Imprensa Nacional-Casa da Moeda.

Artigo 2.o

Nas declarações a que se refere o n.o 1 do artigo
anterior são discriminados, em capítulos autónomos, os
seguintes elementos, de modo a permitir uma avaliação
rigorosa do património e rendimentos líquidos dos
declarantes:

a) Rendimentos brutos, para efeitos da liquidação
do imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares (capítulo I);

b) Activo patrimonial (capítulo II);
c) Passivo (capítulo III);
d) Cargos sociais exercidos (capítulo IV).

Artigo 3.o

O capítulo I das declarações contém a indicação dos
rendimentos brutos, excluídos os do cônjuge ou de

dependentes, constantes da última declaração apresen-
tada para efeito de liquidação do imposto sobre o ren-
dimento das pessoas singulares, ou que da mesma,
quando dispensada, devessem constar, discriminados
segundo as seguintes categorias:

a) Rendimentos do trabalho dependente;
b) Rendimentos do trabalho independente;
c) Rendimentos comerciais e industriais;
d) Rendimentos agrícolas;
e) Rendimentos de capitais;
f) Rendimentos prediais;
g) Mais-valias;
h) Pensões;
i) Outros rendimentos.

Artigo 4.o

1 — No capítulo II das declarações são mencionados
os elementos respeitantes às seguintes rubricas:

a) Património imobiliário;
b) Quotas, acções ou outras partes sociais do capi-

tal de sociedades civis ou comerciais;
c) Direitos sobre barcos, aeronaves ou veículos

automóveis;
d) Carteiras de títulos, contas bancárias a prazo

e aplicações financeiras equivalentes;
e) Direitos de crédito de valor superior a 50 salá-

rios mínimos;
f) Outros elementos do activo patrimonial.

2 — Em cada rubrica são descritos, separadamente,
os elementos situados no estrangeiro.

Artigo 5.o

1 — Consideram-se bens do património imobiliário
os prédios, rústicos ou urbanos, aí se englobando as
plantações, edifícios ou construções de qualquer natu-
reza neles incorporados ou assentes com carácter de
permanência, ainda que isentos de contribuição autár-
quica.

2 — Os referidos bens são, para efeito de declaração,
identificados pela respectiva situação, indicação da sua
natureza rústica ou urbana, sumária descrição, bem
como pela respectiva inscrição matricial.

Artigo 6.o

1 — Os elementos patrimoniais mencionados na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 4.o são descritos pela indicação
da respectiva natureza, quantidade e valor nominal e
pela identificação da sociedade civil ou comercial a que
se reportam, através da menção da respectiva firma ou
denominação social, sede e data de constituição.

2 — Tratando-se de sociedade irregular, é feita men-
ção desta circunstância.

Artigo 7.o

1 — Consideram-se integrados na rubrica mencio-
nada na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o os direitos reais
sujeitos a registo relativamente a:

a) Barcos, quer se destinem a recreio ou a qualquer
actividade de natureza comercial ou industrial;
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b) Aeronaves, de uso particular, qualquer que seja
a finalidade da sua utilização, ainda que de
recreio;

c) Automóveis, tanto ligeiros como pesados, de
carga ou mistos, ou motociclos de passageiros.

2 — A identificação dos mencionados bens é feita pela
menção da respectiva matrícula, marca, classe, tipo e
modelo.

Artigo 8.o

1 — Consideram-se como integrantes da rubrica men-
cionada na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o as acções,
quando representem uma mera aplicação de capital, as
obrigações, os títulos ou certificados da dívida pública
ou quaisquer outros papéis ou títulos de crédito, com
excepção de letras e livranças, independentemente de
terem ou não cotação na bolsa e da natureza da entidade
que tiver procedido à respectiva emissão.

2 — Consideram-se igualmente como integrantes da
mesma rubrica os valores depositados em contas a prazo
em qualquer estabelecimento bancário ou similar.

3 — Consideram-se como aplicações financeiras equi-
valentes para o efeito da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o,
entre outras, as participações em fundos de investimento
mobiliários e imobiliários, os planos de poupança-re-
forma e os seguros de capitalização.

Artigo 9.o

Consideram-se como integrantes da rubrica mencio-
nada na alínea e) do n.o 1 do artigo 4.o os direitos de
crédito de valor superior ao produto do factor 50, apli-
cado ao montante do salário mínimo mensal nacional.

Artigo 10.o

1 — Os bens referidos no n.o 1 do artigo 8.o são descri-
tos pela identificação dos títulos através da menção da
sua espécie e tipo, entidade emitente, quantidade, valor
nominal e, sendo o caso, juro estipulado, e ainda da
indicação da instituição financeira onde se achem depo-
sitados e do número da correspondente carteira.

2 — Os valores a que se refere o n.o 2 do artigo 8.o
são descritos pela indicação do seu montante, bem como
da entidade depositária, número da conta, data e prazo
do depósito.

3 — As aplicações a que se refere o n.o 3 do artigo 8.o
são descritas pela indicação da sua natureza, designação,
montante e data, bem como da entidade onde hajam
sido realizadas, e ainda de quaisquer outros elementos
que se revelem adequados à sua identificação.

4 — Os créditos a que alude o artigo 9.o são iden-
tificados através da indicação do seu montante, sendo
líquido, entidade devedora e data do vencimento.

Artigo 11.o

Na rubrica «Outros elementos do activo patrimonial»
são descritos estabelecimentos comerciais ou industriais,
incluindo os de indústria agrícola, de que o declarante
seja proprietário na qualidade de empresário em nome
individual.

Artigo 12.o

No capítulo III das declarações referidas no artigo 1.o
são discriminados os débitos que oneram o património
do declarante, mencionando-se:

a) A identificação do credor;
b) O montante do débito;
c) A data do vencimento.

Artigo 13.o

1 — No capítulo IV das declarações são discriminados
os cargos sociais, nomeadamente de membro do con-
selho de administração, da direcção, da comissão admi-
nistrativa, do conselho geral, do conselho fiscal ou da
mesa da assembleia geral, ou ainda de administrador,
gestor ou gerente, exercidos pelo declarante, nos dois
anos que precederam a declaração, no País ou no estran-
geiro, em quaisquer sociedades, empresas públicas e fun-
dações ou associações de direito público e, bem assim,
quando esse exercício seja remunerado, em fundações
ou associações de direito privado.

2 — Relativamente a cada um dos cargos declarados
é feita menção das datas de início de funções e do res-
pectivo termo, se já tiver ocorrido.

Artigo 14.o

1 — As declarações a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o
são apresentadas em duplicado na Secretaria do Tri-
bunal Constitucional, podendo ser entregues pessoal-
mente pelo obrigado à sua apresentação, ou por pessoa
que o represente, ou ainda enviadas pelo correio, sob
registo.

2 — Em caso de dúvida, a Secretaria do Tribunal
Constitucional pode solicitar a comprovação da autoria
da declaração ou a identificação do apresentante, o que
pode ser feito por qualquer meio adequado e legalmente
admitido para o efeito, designadamente pela apresen-
tação e conferência do correspondente documento de
identificação.

3 — A Secretaria do Tribunal Constitucional devolve
ao declarante o duplicado da declaração, apondo no
mesmo nota de recibo.

Artigo 15.o

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 74/83, de
6 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues —
António Luís Santos Costa — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 131/2000

de 9 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria
n.o 995/97, de 24 de Setembro, concessionada a Fer-
nando de Pinho Teixeira a zona de caça turística da
Herdade de Pescais e outras (processo n.o 588-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
e município de Idanha-a-Nova, com uma área de 990 ha.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça pedir
a extinção da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 85.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que seja extinta a concessão do regime cinegético espe-
cial atribuída pela Portaria n.o 995/97, de 24 de Setem-
bro, a Fernando de Pinho Teixeira (processo
n.o 588-DGF).

Em 1 de Fevereiro de 2000.
Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,

Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.
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Portaria n.o 132/2000
de 9 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria
n.o 644/91, de 12 de Julho, concessionada a Fernando
de Pinho Teixeira a zona de caça turística do Monte
das Areias e outras (processo n.o 674-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Zebreira
e Idanha-a-Nova, município de Idanha-a-Nova, com
uma área de 918,7740 ha.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça pedir
a extinção da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 85.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
que seja extinta a concessão do regime cinegético espe-
cial atribuída pela Portaria n.o 644/91, de 12 de Julho,
a Fernando de Pinho Teixeira (processo n.o 674-DGF).

Em 1 de Fevereiro de 2000.
Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,

Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto n.o 4/2000
de 9 de Março

A Câmara Municipal de Alcobaça solicitou a exclusão
do regime florestal de uma parcela de terreno baldio,
com a área de 1,2268 ha, integrada na Alva de Pataias,
que, por força do disposto no Decreto de 24 de Dezem-
bro de 1901, publicado no Diário do Governo, n.o 296,
de 31 de Dezembro de 1901, foi, por utilidade pública,
incluída no regime florestal parcial pelo Decreto
n.o 3264, de 27 de Julho de 1917, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 123, de 27 de Julho de 1917.

Trata-se de terreno baldio do município de Alcobaça
e destina-se à construção do quartel dos Bombeiros
Voluntários de Pataias, deixando por tal motivo de ter
uso florestal para efeitos do disposto no artigo 25.o do
Decreto de 24 de Dezembro de 1901.

Foram consultados a Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, o Instituto da Con-
servação da Natureza e a Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial, no qual
foi incluída, por utilidade publica, através do Decreto
n.o 3264, de 27 de Julho de 1917, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 123, de 27 de Julho de 1917,
uma parcela de terreno baldio com a área de 1,2268 ha,
que está integrada na Alva de Pataias, conforme planta
em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
é baldio do município de Alcobaça e destina-se à cons-
trução do quartel dos Bombeiros Voluntários de Pataias.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste a sua venda
e respectiva repartição de receitas, nos termos previstos
por lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente incluída na Alva de Pataias e
como tal no regime florestal parcial.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Assinado em 18 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto n.o 5/2000
de 9 de Março

A assembleia de compartes dos baldios da freguesia
de Mundão, concelho de Viseu, deliberou a alienação
de uma área de 22 ha de terreno baldio situada na fre-
guesia de Mundão e integrada no Perímetro Florestal
de São Salvador, que foi submetido a regime florestal
parcial pelo decreto de 27 de Novembro de 1941, publi-
cado no Diário do Governo, 2.a série, n.o 279, de 29
de Novembro de 1941.

A área alienada destina-se à expansão da zona indus-
trial de Mundão, deixando, por tal motivo, de ter uso
florestal para efeitos do disposto no artigo 25.o do
Decreto de 24 de Dezembro de 1901, publicado no Diá-
rio do Governo, n.o 296, de 31 de Dezembro de 1901.

Foram consultados a Comissão de Coordenação da
Região do Centro, o Instituto da Conservação da Natu-
reza e a Direcção Regional do Ambiente do Centro,
tendo todas estas entidades emitido parecer favorável.
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Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial a que foi
submetida pelo decreto de 27 de Novembro de 1941
uma área de 22 ha, a qual está integrada no Perímetro
Florestal de São Salvador, conforme planta em anexo
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

2 — A área referida no número anterior localiza-se
na freguesia de Mundão e destina-se à expansão da
zona industrial de Mundão, concelho de Viseu, tendo
sido previamente alienada de acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 1 e no n.o 3 do artigo 31.o da Lei
n.o 68/93, de 4 de Setembro.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral a sua venda
e respectiva repartição de receitas, nos termos previstos
por lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente integrada no Perímetro Florestal
de São Salvador.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Assinado em 18 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto n.o 6/2000

de 9 de Março

A Câmara Municipal de Alcobaça solicitou a exclusão
do regime florestal de uma parcela de terreno baldio
com a área de 3,2424 ha, integrada na Alva de Pataias,
que, por força do disposto no Decreto de 24 de Dezem-
bro de 1901, publicado no Diário do Governo, n.o 296,
de 31 de Dezembro de 1901, foi, por utilidade pública,
incluída no regime florestal parcial pelo Decreto
n.o 3264, de 27 de Julho de 1917, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 123, de 27 de Julho de 1917.

Trata-se de terreno baldio do município de Alcobaça
e destina-se à expansão da zona habitacional de Pataias,
deixando por tal motivo de ter uso florestal para efeitos
do disposto no artigo 25.o do Decreto de 24 de Dezem-
bro de 1901.

Foram consultados a Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo, o Instituto da Con-
servação da Natureza e a Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É excluída do regime florestal parcial, no qual
foi incluída, por utilidade pública, através do Decreto
n.o 3264, de 27 de Julho de 1917, publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 123, de 27 de Julho de 1917,
uma parcela de terreno baldio com a área de 3,2424 ha,
a qual está integrada na Alva de Pataias, conforme
planta em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
é baldio do município de Alcobaça e destina-se a expan-
são da zona habitacional de Pataias.

Artigo 2.o

1 — A entrega da parcela de terreno referida no
artigo anterior só será concretizada após a retirada do
material lenhoso nela existente, cabendo à Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste a sua venda
e respectiva repartição de receitas, nos termos previstos
por lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de um ano a partir
da data da publicação do presente decreto, a área em
causa será novamente incluída na Alva de Pataias e
como tal no regime florestal parcial.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Assinado em 18 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Pela Portaria n.o 537/91, de 22 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Monte do
Carapetal a zona de caça associativa do Monte do Cara-
petal (processo n.o 647-DGF), situada na freguesia de
Alvalade, município de Santiago do Cacém, com uma
área de 716,30 ha, válida até 22 de Junho de 2000.
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• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
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• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
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Pela Portaria n.o 752/98, de 14 de Setembro, foram
anexados à zona de caça vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com uma área total de 983,1250 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Monte do Carapetal (processo n.o 647-DGF), abran-
gendo os prédios rústicos designados por Fontainhas,
Vale Serrão e Carapetal, situados na freguesia de Alva-
lade do Sado, município de Santiago do Cacém, com
uma área de 983,1250 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 537/91,
de 22 de Junho.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 23 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.


